
Justiça Federal é o único ramo que arrecada mais do que gasta

Mais uma vez, a Justiça Federal foi o único ramo que conseguiu arrecadar mais do que gastou. Em 2015,
as despesas dela foram de R$ 9,9 bilhões, ao passo que sua arredação foi de cerca de R$ 24 bilhões, de
acordo com dados do relatório Justiça em Números 2016, elaborado pelo Conselho Nacional de Justiça.

Vale observar que em tais valores arrecadados não estão computados aqueles provenientes de ativos
recuperados em ações criminais e de improbidade administrativa, especialmente referentes a casos de
corrupção, como da operação "lava jato".

Entram no cálculo os recolhimentos com custas, incluindo as referentes à fase de execução, aos
emolumentos e às eventuais taxas (R$ 93,1 milhões) e às receitas transferidas aos cofres públicos em
decorrência da atividade de execução fiscal (R$ 23,9 bilhões).

"Tais números indicam a eficiência da Justiça Federal, que responde de maneira adequada à cobrança da
dívida ativa da União, demonstrando que a manutenção de uma estrutura digna de trabalho para juízes
federais e servidores é a certeza de mais arrecadação", afirma Roberto Veloso, presidente da Associação
dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe)

Segundo o relatório do CNJ, a Justiça Federal é o segmento responsável pela maior parte das
arrecadações, 53,7% do total do Poder Judiciário. É importante lembrar, no entanto, que a arrecadação
não está entre as funções do Poder Judiciário, que existe para garantir os direitos individuais, coletivos e
sociais e resolver conflitos entre cidadãos, entidades e Estado. 

Despesas x Receita
No Poder Judiciário, como um todo, as despesas crescem a cada ano. Já as receitas, nem sempre seguem
o mesmo caminho. Na Justiça do Trabalho, por exemplo, a arrecadação diminuiu 47% entre 2009 e
2015. Enquanto isso a despesa cresceu 9% no mesmo período.

O resultado dessa equação faz com o percentual de receitas em relação às despesas da Justiça do
Trabalho caia. No ano de 2015, a receita foi de R$ 2,7 bilhões, o que representou um retorno da ordem
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de apenas 16,3% das despesas efetuadas. Em 2009, esse percentual era de 34%.

Na Justiça Estadual a receita praticamente dobrou entre 2009 e 2015. Contudo, as despesas seguiram
ritmo semelhante, aumentando 42% nesse mesmo período. Com isso, a Justiça Estadual está longe de
conseguir arrecadar mais do gasta. Em 2015, por exemplo, as despesas deste ramo do Judiciário
chegaram à R$ 44,7 bilhões. Já as receitas somaram apenas R$ 18 bilhões, o que representa cerca de
40% dos gastos. Cabe observar que a Justiça Estadual é responsável por mais da metade (56%) de todas
as despesas do Judiciário (R$ 79,2 bilhões).

O relatório Justiça em Números traz, ainda, dados da Justiça Militar Estadual. Nela, as despesas totais
cresceram em 2015 em relação ao ano anterior, chegando a R$ 132,8 milhões. Por outro lado, a receita
diminuiu 50%. Com isso, a Justiça Militar recolheu apenas 1,1% em relação ao que gastou.
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Na Justiça Eleitoral, as despesas caíram em 2015 em relação à 2014. Contudo não é possível saber
quanto que isso representa em relação às receitas. Isso porque esses dados não estão disponíveis no
relatório Justiça em Números 2016. 

Quanto às despesas da Justiça Eleitoral, é importante ressaltar que a queda é explicada pelo fato de a
Justiça Eleitoral organizar eleições a cada dois anos, fazendo com que em anos pares, haja uma despesa
maior que nos demais anos.

Custo por habitante
Com base nas receitas e despesas, o Conselho Nacional de Justiça calculou o custo pelo serviço de
Justiça por habitante. De modo geral, a Justiça custa R$ 387,56 por habitante do país. Porém, se
considerarmos cada ramo do Judiciário, o valor varia bastante. O custo da Justiça Militar, por exemplo, é
o menor, apenas R$ 1,74 por habitante. 

Assim como acontece com as despesas, o custo por habitante da Justiça Eleitoral também é menor em
anos que não tem eleição. Em 2015, esse custo foi de R$ 22,39 por habitante. Já em 2014, ano eleitoral,
foi de R$ 26,11.

Veja o custo pelo serviço de Justiça por habitante em 2015
Justiça estadual R$ 218,74

Justiça do Trabalho R$ 80,64

Justiça Federal R$ 48,81

Justiça Eleitoral R$ 22,39

Justiça Militar R$ 1,74

Clique aqui para acessar o relatório Justiça em Números 2016.
Clique aqui para acessar o caderno de infográficos do Justiça em Números 2016.

Date Created
18/10/2016

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

No image found

Page 3
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 18/10/2016

https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/justicaemnumeros-20161-7.pdf
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